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R E L A T Ó R I O

Trata-se de recurso de apelação interposto por PEDRO TEODORO DE MIRANDA (fls. 227/229) contra sentença de fls. 210/220, que julgou procedente a imputação contida na denúncia, condenando-o pela prática do delito previsto no art. 16 da Lei 7.492/86.

O réu foi condenado à pena de 1 (um) ano de reclusão e 10 (dez) dias-multa. O regime inicial de cumprimento da pena é o aberto. Presentes os pressupostos dos artigos 43 e 44 do CP a pena privativa de liberdade foi substituída por duas penas restritivas de direitos, consistentes em prestação pecuniária no valor de R$ 20.000 (vinte mil reais) e outra de multa, na mesma quantia, ambas para instituição beneficente a serem definidas pelo juízo da execução.

Em suas razões recursais o réu sustenta que não há provas, ou mesmo indícios de prova do ilícito a que está sendo injustamente acusado.

Alega que a conduta do réu foi o exercício da atividade comercial, que ficou popularmente conhecida em nosso país, como venda premiada e, que, conforme reconhecido na própria sentença recorrida “não chegou a causar prejuízo a nenhum cliente”.

Defende que a jurisprudência do STJ entende que “as operações denominadas compra premiada não constituem atividade financeira para o fim de incidência da Lei 7.492/86”.

Ao final, requer o reconhecimento da atipicidade penal do fato descrito da denúncia com a sua consequente absolvição.

Contrarrazões às fls. 237/239 v.

O Ministério Público Federal, em seu parecer (fls. 242/), opinou pelo desprovimento da apelação.

É o relatório. Sigam os autos ao exame do Revisor, que pedirá a designação de dia para o julgamento (art. 613, I, CPP).

V O T O 

Trata-se de recurso de apelação interposto por PEDRO TEODORO DE MIRANDA (fls. 227/229) contra sentença de fls. 210/220, que julgou procedente a imputação contida na denúncia, condenando-o pela prática do delito previsto no art. 16 da Lei 7.492/86.

Por vislumbrar presentes os requisitos de admissibilidade, conheço da apelação interposta.

Consoante a denúncia:

O Inquérito Policial que embasa a presente denúncia foi instaurado visando apurar a ocorrência do crime previsto no art. 16 da Lei 7.492/1986, em função de representação da ABAC — Associação Brasileira de Administradoras de Consórcios (fls. 09/14), acompanhada de documentos (fls. 15/64), que atribuiu o cometimento do delito ao representante da empresa PT DE MIRANDA MÓVEIS ME, nome fantasia ELETROLOJA.

A Certidão de fl. 16, expedida pela Receita Federal do Brasil, informa que a atividade da empresa investigada seria o comércio varejista de móveis, eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo.

Entretanto, os contratos de fls. 18/19 e 20, bem como o folder de fl. 21, evidenciam que o denunciado estava fazendo operar, através de sua empresa, consórcio sem a devida autorização do Banco Central, "maquiado" com o título de "compra premiada".

Ouvido à fl. 72, o denunciado explicou como funcionava a atividade:

... QUE explica que o cliente chega em sua loja e escolhe o produto que deseja adquirir; QUE então é feito um contrato e o cliente começa a pagar as prestações, participando de um grupo de 100 pessoas; QUE o cliente não recebe o bem no início; QUE o cliente recebe o número do sorteio quando realiza o contrato com a loja; QUE uma vez por mês o cliente participa de um sorteio realizado com base nos números extraídos da Loteria Federal, onde uma vez sorteado ele recebe o bem escolhido e não precisa mais continuar pagando as parcelas; QUE caso o cliente não seja contemplado nos sorteios, ao término de 48 meses, tendo pago todas as prestações ele recebe o bem escolhido; QUE também existe a possibilidade do cliente realizar uma oferta no valor de 50% sobre o montante do saldo devedor ..."

Ainda em seu Termo de Declarações o denunciado confessa não possuir autorização do Banco Central para administrar consórcio, informação esta semelhante à contida no Oficio do Banco Central (fl. 76).

Por fim, o Extrato Simplificado da JUCEPA (fls. 67/68) comprova que o denunciado é o único sócio da empresa PT DE MIRANDA MÓVEIS ME.

DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS

PEDRO TEODORO DE MIRANDA está sendo denunciado pelo Ministério Público Federal como incurso nas sanções punitivas do art. 16 da Lei n° 7.492/86, sob a imputação de organizar e fazer funcionar consórcio, disfarçado pelo nome de "compra premiada", sem autorização do Banco Central, nos termos do dispositivo legal abaixo transcrito:

Art. 16. Fazer operar, sem a devida autorização, ou com autorização obtida mediante declaração falsa, instituição financeira, inclusive de distribuição de valores mobiliários ou de câmbio:

Pena Reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.

Não restando dúvida, de que a administração de consórcio equipara-se à instituição financeira, nos termos do art. 1°, parágrafo único, inciso I, da Lei n° 7.492/86:

Art. 1°: (...)

Parágrafo Único. Equipara-se à instituição financeira: I – a pessoa jurídica que capte ou administre seguros, câmbio consórcio, capitalização ou qualquer tipo de poupança, ou recursos de terceiros.

Conforme art. 7°, inciso I, da Lei n° 11.795/2008, cabe ao Banco Central do Brasil autorizar o funcionamento de administradora de consórcio:

Art. 7º. Compete ao Banco Central do Brasil:

I - Conceder autorização para funcionamento, transferência do controle societário e reorganização da sociedade e cancelar a autorização para funcionar das administradoras de consórcio, segundo abrangência e condições que fixar.

A materialidade do delito resta provada pelos contratos de fls. 18/19 e 20, pelo documento promocional de fl. 21 e pelo Termo de declarações do denunciado, fl. 72.

Documentos de onde se extrai que é inegável o funcionamento irregular de instituição financeira. O denunciado formou grupos de consórcios destinados à aquisição de bens duráveis. Trata-se de uma modalidade de poupança, feita coletivamente por determinados segmentos da sociedade que isoladamente não teriam condições de adquirir tais bens à vista ou possuem dificuldades de poupar a médio e longo prazo.

No que concerne à autoria, o fato de ser o denunciado único proprietário da empresa PT DE MIRANDA MÓVEIS ME, nos termos do Termo de Declarações (fl. 72) e do Extrato Simplificado da JUCEPA (fls. 67/68) deixa claro ser ele o responsável pelo cometimento do crime do art. 16 da Lei nº 7.492/86.

(...)

O apelante foi denunciado pela prática do crime contra o sistema financeiro nacional previsto no artigo 16 da Lei 7.492/86.

O caso trata da operação denominada compra premiada ou venda premiada, ou seja, a promessa de aquisição de bens, mediante formação de grupos, com pagamentos de contribuições mensais e sorteios, cujos contemplados ficam exonerados de adimplir as parcelas restantes (STJ, CC n. 121.146/MA, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, j. em 13/6/2012).

Na hipótese, a compra premiada consiste no seguinte: a pessoa jurídica firma contrato com terceiros interessados na aquisição de produtos. Neste contrato os interessados se comprometem a pagar determinado valor mensal, e, caso o contratante seja contemplado pelo sorteio realizado com base nos números extraídos da Loteria Federal, fica desobrigado do pagamento das prestações remanescentes.

O cerne da questão é saber se a chamada compra premiada constitui ou não atividade financeira para fim de incidência ao tipo penal previsto no artigo 16 da Lei 7.492/86.

Não se desconhece que no julgamento realizado em 13 de junho de 2012 no CC n. 121.146/MA, por votação unânime, de acordo com voto da lavra do Min. Sebastião Reis Júnior, ficou acordado que a compra premiada é um tipo de operação que "não constituem atividades financeiras para fins de incidência da Lei n. 7492/1986. Embora a prática não configure crime contra o Sistema Financeiro Nacional, o eventual dano causado a particulares pode ser tipificado como crime de estelionato, de competência da Justiça estadual".

Contudo, o tema foi novamente debatido e o STJ firmou entendimento no sentido de que a conduta descrita se subsume ao tipo penal do artigo 16 da Lei 7.492/86 (cito):

PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. VENDA PREMIADA. CRIME FINANCEIRO. SUBSUNÇÃO DA CONDUTA AO ARTIGO 16 DA LEI Nº 7.492/86. EQUIPARAÇÃO À INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - A jurisprudência do excelso Supremo Tribunal Federal, bem como desta eg. Corte, há muito já se firmou no sentido de que o trancamento da ação penal por meio do habeas corpus é medida excepcional, que somente deve ser adotada quando houver inequívoca comprovação da atipicidade da conduta, da incidência de causa de extinção da punibilidade ou da ausência de indícios de autoria ou de prova sobre a materialidade do delito, o que não ocorre no caso.

(Precedentes do STF e do STJ).

II - Compra premiada ou venda premiada é a promessa de aquisição de bens, mediante formação de grupos, com pagamentos de contribuições mensais e sorteios, cujos contemplados ficam exonerados de adimplir as parcelas restantes (STJ, CC n. 121.146/MA, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, j. Em 13/6/2012).

II - A venda premiada possui os elementos essenciais do consórcio: pessoa jurídica que coopta e firma contrato de financiamento com número determinado de contratantes para financiamento de bens móveis para futura distribuição por sorteio.

III - Ausência dos requisitos de compra e venda comum, e equiparação à instituição financeira a teor do inciso I do Parágrafo único do art. 1º da Lei 7.492/96. Bem adquirido com as prestações dos aderentes, tal como o consórcio stricto sensu, porém sem autorização do Banco Central do Brasil.

IV - Subsunção, em tese, da conduta descrita ao tipo penal do artigo 16 da Lei 7.492/86. Recurso ordinário desprovido.

(RHC 50.101/BA, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Rel. p/ Acórdão Ministro FELIX FISCHER, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 14/10/2015, DJe 27/11/2015)

Com efeito, o sistema de consórcio é regido pela Lei 11.795/2008 que define o seguinte em seu artigo 2º:

Art. 2o  Consórcio é a reunião de pessoas naturais e jurídicas em grupo, com prazo de duração e número de cotas previamente determinados, promovida por administradora de consórcio, com a finalidade de propiciar a seus integrantes, de forma isonômica, a aquisição de bens ou serviços, por meio de autofinanciamento. 

A compra premiada difere do consórcio por um detalhe: na compra premiada com o advento da contemplação do bem o contratante deixa de pagar as parcelas restantes; ao passo que, no consórcio em sentido estrito, mesmo após a contemplação do bem, o pagamento das parcelas remanesce até o final. No consórcio, independentemente do recebimento do bem, todos devem honrar as parcelas até o final. Na compra premiada, ao contrário, o pagamento cessa com o sorteio do bem. 

Destaca-se ainda, que os elementos essenciais do consórcio estão presentes também na compra premiada: pessoa jurídica que firma contrato de financiamento com número determinado de contratantes para financiamento de bens móveis e futura distribuição por sorteio.

De acordo com o novel entendimento do STJ a chamada compra premiada insere-se nos crimes contra o sistema financeiro nacional. Vejamos.

O artigo 1º, I da Lei 7.492/86, traz o conceito de instituição financeira para o efeito dessa lei:

Art. 1º Considera-se instituição financeira, para efeito desta lei, a pessoa jurídica de direito público ou privado, que tenha como atividade principal ou acessória, cumulativamente ou não, a captação, intermediação ou aplicação de recursos financeiros (Vetado) de terceiros, em moeda nacional ou estrangeira, ou a custódia, emissão, distribuição, negociação, intermediação ou administração de valores mobiliários.

        Parágrafo único. Equipara-se à instituição financeira:

        I - a pessoa jurídica que capte ou administre seguros, câmbio, consórcio, capitalização ou qualquer tipo de poupança, ou recursos de terceiros;

(...)

O artigo 16 da lei 7.492/86 capitula como crime a seguinte conduta:

Art. 16. Fazer operar, sem a devida autorização, ou com autorização obtida mediante declaração falsa, instituição financeira, inclusive de distribuição de valores mobiliários ou de câmbio:

Pena - Reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.

No caso, ainda que a venda premiada não seja exatamente igual ao consórcio, ou seja, não é um consórcio em sentido estrito, verifica-se que ela se insere na definição do artigo 1º, parágrafo único, I da Lei 7.492/86, pois equipara-se à instituição financeira a pessoa jurídica que capte ou administre seguros, câmbio, consórcio, capitalização ou qualquer tipo de poupança, ou recursos de terceiros.

Na compra premiada o bem contemplado é adquirido com as prestações dos contratantes, tal como no consórcio, mas, sem autorização do Banco Central do Brasil.

Assim, firme na jurisprudência mais recente do STJ verifica-se que a compra premiada capta e administra recursos de terceiros, a teor dos artigos 1º, parágrafo único e 16, ambos da Lei 7.492/86 devendo ser  enquadrada como crime financeiro.

A ministra Maria Thereza de Assis Moura asseverou em seu voto-vista proferido no RHC 50.101/BA que “a atividade  de  venda  premiada  caracteriza o crime contra o sistema  financeiro  previsto  no  artigo 16 da Lei 7.492/1986. Isso porque,  ainda  que  tal  atividade  não  seja  exatamente  igual ao consórcio,   pela   ausência   do  autofinanciamento,  os  elementos essenciais   do  consórcio  estão  presentes,  quais  sejam:  pessoa jurídica  que  coopta  e  firma contrato de financiamento com número determinado  de  contratantes para financiamento de bens móveis para futura  distribuição  por  sorteio.  Dessa  forma,  ela se insere na definição  do  artigo do artigo 1º, parágrafo único, inciso I da Lei nº  7.492/86,  pois  equipara-se  à  instituição financeira a pessoa jurídica  que  capte  ou  administre  qualquer  tipo  de poupança ou recursos de terceiros”.

No mesmo sentido são os seguintes julgados:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E DESTE SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO DO STJ, EM CONSONÂNCIA COM O DO STF. CRIME DO ART. 16, CAPUT, DA LEI N.º 7.492/96. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. MEDIDA EXCEPCIONAL. PACIENTE QUE, EM TESE, OFERECEU E ORGANIZOU CONSÓRCIO, SEM AUTORIZAÇÃO DO BANCO CENTRAL DO BRASIL. INVIABILIDADE DE ENCERRAMENTO PREMATURO DA PERSECUÇÃO CRIMINAL. DELITO DE COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. ART. 109, INCISO VI, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, C.C. O ART. 26 DA LEI N.º 7.429/86. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE QUE, EVENTUALMENTE, PUDESSE ENSEJAR A CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, adequando-se à nova orientação da primeira turma do Supremo Tribunal Federal, e em absoluta consonância com os princípios constitucionais - notadamente o do devido processo legal, da celeridade e economia processual e da razoável duração do processo -, reformulou a admissibilidade da impetração originária de habeas corpus, a fim de que não mais seja conhecido o writ substitutivo do recurso ordinário, sem prejuízo de, eventualmente, se for o caso, deferir-se a ordem de ofício, nos feitos em andamento.

2. O trancamento da ação penal pela via de habeas corpus ou do recurso em habeas corpus é medida de exceção, que só é admissível quando emerge dos autos, de forma inequívoca, a inocência do acusado, a atipicidade da conduta ou a extinção da punibilidade.

3. O Paciente, sócio administrador da sociedade FS MOTOS LTDA ME supostamente ofereceu e organizou grupos de consórcios, disfarçado na modalidade "Compra Premiada", sem autorização do Banco Central do Brasil. Em suma, pessoais organizadas em grupo, pelo denunciado, pagavam parcelas mensais para a aquisição de um bem determinado.

Tais fatos subsumem-se, em tese, ao tipo penal previsto no art. 16, caput, da Lei n.º 7.492/86, sendo inviável o prematuro encerramento da persecução penal.

4. Compete à Justiça Federal processar e julgar os crimes contra o sistema financeiro nacional, ex vi do art. 109, inciso VI, da Constituição Federal c.c. o art. 26 da Lei n.º 7.492/06. A alegação defensiva de incompetência da Justiça Federal, pela não-configuração do crime do art. 16 da LSFN, esbarra na necessidade de dilação probatória, incompatível com a via estreita do habeas corpus.

5. Ausência de ilegalidade flagrante que, eventualmente, ensejasse a concessão da ordem de ofício.

6. Ordem de habeas corpus não conhecida.

(HC 261.150/PE, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 01/04/2014, DJe 10/04/2014)

PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. "COMPRA PREMIADA". NECESSIDADE DE ANÁLISE DO CASO CONCRETO PARA FINS DE QUALIFICAÇÃO DO NEGÓCIO JURÍDICO CELEBRADO. CARACTERIZAÇÃO, NA HIPÓTESE EXAMINADA, DE VERDADEIRO SISTEMA DE CONSÓRCIO DISSIMULADO, DADA A PRESENÇA DE SEUS ELEMENTOS ESSENCIAIS E DE SUA CAUSA. AINDA QUE NÃO SE TRATASSE DE CONSÓRCIO, HÁ CAPTAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS DE TERCEIROS. CRIME CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. RECURSO DESPROVIDO.

1. A fim de se verificar a caracterização de uma atividade como sendo própria de administradora de consórcio, para fins de enquadramento no artigo 16, p. único, I, da Lei n. 7.492/86, é necessário qualificar concretamente o negócio jurídico examinado. Para tanto, deve-se verificar a pactuação dos seus elementos essenciais (essentialia) e a sua causa.

2. No caso concreto, está-se diante de mecanismo que apresenta os elementos essenciais do sistema de consórcio: (a) contrato de adesão; (b) formado pela reunião de pessoas naturais ou jurídicas em grupos; (c) com prazo de duração previamente definido; (d) com número de cotas previamente determinados; (e) sob a organização de um administrador; (f) com a finalidade de propiciar a seus integrantes a aquisição de bens ou serviços; (g) por meio de autofinanciamento; e (h) ocorrendo a contemplação por meio de sorteio ou de lance.

3. A circunstância (acessória) de, em uma das formas de contratação pactuada, a contemplação implicar a isenção do sorteado de pagamentos posteriores, não afasta a sua natureza de verdadeiro consórcio - apenas indicia a sua inviabilidade econômica e seu possível caráter de "pirâmide financeira". Mas não é fundamento para afastar a natureza de consórcio, se presentes os elementos essenciais (essentialia), necessários e suficientes para a qualificação do negócio como consórcio.

4. A causa do negócio jurídico - a contratação de administradora para gerir grupos de pessoas com a finalidade de, mediante esforços econômicos comuns, adquirirem bens e serviços, sem a utilização de empréstimos ou financiamentos bancários - confirma estar-se diante de sistema de consórcio.

5. De todo modo, ainda que não se tratasse de verdadeiro consórcio, é inegável a existência de captação e administração de recursos de terceiros, elementos suficientes para o preenchimento do conceito de instituição financeira por equiparação previsto no artigo 16, p. único, I, da Lei n. 7.492/86.

6. Elementos que indicam, para fins de prosseguimento das investigações, a competência da Justiça Federal (CF, artigo 109, IV, c/c artigo 26 da Lei n. 7.492/86) 7. Recurso desprovido.

(RHC 55.173/ES, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 15/10/2015, DJe 12/11/2015)

Materialidade e Autoria
A materialidade delitiva ficou comprovada pelos seguintes documentos: comprovante de inscrição e de situação cadastral da empresa PT DE MIRANDA MOVEIS (fls. 16/17); contratos de compra e venda de bens, em parcelas sucessivas, realizado entre firma comercial e pessoa física por meio do qual os clientes eram incluídos nos grupos de "compra premiada" (fls. 18/20); panfleto da ELETROJÁ, nome de fantasia da P T DE MIRANDA ME, oferecendo os bens para a compra premiada (fls. 21); espelho do registro da ELETROJÁ perante a JUCEPA, tendo como único sócio o acusado (fls. 67/68); e ofício do Banco Central do Brasil informando que a empresa PT DE MIRANDA MOVEIS ME não possui autorização para funcionar como administradora de consórcio (fl. 76).

A autoria delitiva ficou comprovada pelo fato de o réu ser o único proprietário da empresa ELETROJÁ, bem como pela confissão, pois o réu, apesar de ter negado que trabalhasse com consórcio e sim com venda mercantil, afirmou que organizava os grupos de compra premiada através de contrato financeiro, com numeração de sorteio e prazo de parcelamento determinado.

O fato de não ter havido prejuízo aos contratantes também não importa em atipicidade da conduta, o delito é formal, e não exige, portanto, resultado naturalístico, razão pela qual também não importa à sua configuração se houve ou não prejuízo aos consorciados ou ao Sistema Financeiro Nacional.

Dosimetria
Analisando as circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do CP, o magistrado fixou a pena-base no mínimo legal, ou seja, em 01 (um) ano de reclusão e ao pagamento de 10 (dez) dias-multa, sendo cada dia-multa equivalente 03 (três) salários mínimos vigente à época do fato delituoso, corrigidos monetariamente na data do efetivo pagamento.

Deixo de aplicar a atenuante de confissão (art. 65, III, d, do CP), pois conduziria à redução da pena abaixo do mínimo legal, o que não é permitido, a teor do enunciado da Súmula n. 231 do STJ. Inexistindo circunstâncias agravantes, bem como causas de diminuição e aumento, a sanção ficou assim definitiva em 01 (um) e de reclusão e 10 (dez) dias-multas. Regime inicial aberto.

Considerando que a pena imputada não ultrapassa 4 (quatro) anos e que o crime não foi cometido com violência ou grave ameaça, bem como pelo fato de o réu não ser reincidente, foi substituída a pena privativa de liberdade por duas penas restritivas de direitos, consistentes, a primeira, na prestação pecuniária de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), e outra de multa, na mesma quantia, ambas a serem destinadas à instituições beneficentes que serão definidas pelo juízo da execução.

Penas estas que considero suficientes e adequadas para a reprimenda do delito.

Dispositivo

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO à apelação.

É como voto.

DESEMBARGADOR FEDERAL NÉVITON GUEDES
RELATOR
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